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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 094/2017
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de outubro de 2021, do EDUCANDÁRIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, rede privada, em Uruçuí (PI), para ministrar os Cursos Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, com determinações.
PROCESSO CEE/PI nº 279/2016

INTERESSADO: Educandário Nossa Senhora da Conceição

ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento para ministrar os  cursos.
RELATORA: Gildete Milu da Silva Sousa

RELATADO EM: 02/03/2017

 

I - INFORMAÇÕES GERAIS
O processo em análise solicita a renovação da autorização de funcionamento do Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, ambos na modalidade Regular, oferecidos pelo Educandário Nossa Senhora da Conceição, instituição de ensino da rede privada, localizado na Rua Hilário Monteiro, nº 1201, Bairro Água Branca, CEP: 64.860-000, Uruçuí (PI). A referida instituição tem como mantenedora a firma Luzilene Monteiro Mota Guimarães - ME, CNPJ nº 23.620.768/0001-63, e foi autorizada por este conselho através da Resolução CEE/PI nº 139/12, que cessou seus efeitos em 30/09/2016. 
  II - RELATÓRIO
A sr.ª Luzilene Monteiro Mota Guimarães, diretora do Educandário Nossa Senhora da Conceição, protocolou sob o número 279/16, requerimento solicitando renovação da autorização de funcionamento para ministrar os Cursos Ensino Fundamental completo e Ensino Médio, ambos na modalidade Regular. O Processo encontra-se instruído corretamente com todas as peças necessárias, incluindo Regimento Escolar e Proposta Pedagógica da escola. Além destes constam: organograma administrativo; matriz curricular; quadro de professores e técnicos administrativos especificando função, qualificação e respectiva área de atuação; alvará de funcionamento atualizado; laudo técnico de engenharia; descrição das instalações da biblioteca e acervo disponível ao atendimento de alunos e professores; relação quantificada das salas de aulas e de apoio com respectivas áreas e mobiliário. 
Da organização pedagógica – O Educandário Nossa Senhora da Conceição, possui uma equipe, de acordo com os técnicos da GIE, com 43 (quarenta e três) professores, sendo 39 (trinta e nove) com curso superior completo e 04 (quatro) com Normal Nível Médio, como consta nos autos do processo. O Regimento Interno está de acordo com a legislação em vigor e em consonância com o Projeto Pedagógico da escola, porém carece de algumas observações a saber: 
a) no artigo 24, no item III, a redação do texto não está clara; 
b) no artigo 32, não é informada a idade de corte de acordo com a Resolução CNE nº 06/2010; 
c) o artigo 34 está desconectado dos artigos anteriores da Sessão III; 
d) no artigo 45, §3º, determina a obrigatoriedade da inclusão de Educação Sexual a partir do 1º ano do Ensino Fundamental e não estabelece os princípios que deverão nortear o trabalho de Orientação Sexual e sua explicitação para toda a comunidade escolar envolvida no processo educativo dos educandos; 
e) o artigo 54 fere frontalmente a Lei 9.870 de 1999, que dispõe sobre as mensalidades escolares, que no seu artigo 6º § 1º, reza que o desligamento do aluno por inadimplência somente poderá ocorrer ao final do ano letivo; 
f) no artigo 67, não está claro quando diz que o estudante que obtiver média 7,0 após a recuperação, será “recuperado”; 
g) no artigo 70, a escola coloca retenção de estudantes do 1º ano, caso não alcance a média 7,0, ferindo o artigo 32 da LDB, modificado pela Lei nº. 11.274, de 2006; 
h) no artigo 74, o percentual de aproveitamento está de 75%, sendo a média da escola 7,0 pontos; 
i) no artigo 85 não está clara a premissa “ser pontual e assíduo do ou não comparecimento às aulas... “com relação aos deveres dos discentes*. 
                 Da estrutura física – O colégio em apreço possui prédio próprio e possui as seguintes dependências: 11(onze) salas de aula; diretoria; almoxarifado; secretaria; banheiros não adaptados, segundo a técnica que realizou a inspeção na escola; sala de professores; sala de recursos áudio visuais; biblioteca que não dispõe de computadores; cantina terceirizada; e laboratório de ciências e de informática. As aulas de educação física são ministradas em quadra poliesportiva própria da escola. 
As instalações prediais foram vistoriadas pelo Engenheiro Civil Everardo Alves de Andrade, CREA 2736-D/PI, conforme laudo técnico encartado no processo. De acordo com o mesmo, as condições físicas apresentam-se favoráveis ao bom funcionamento da instituição de ensino. O relatório de vistoria afirma ainda que o prédio está de acordo com a legislação pertinente no que tange a garantia da acessibilidade de pessoas com necessidades especiais de locomoção.  
 Das demais peças do processo – a Matriz Curricular do Ensino Fundamental apresentada pela escola traz todas as disciplinas na Base Nacional Comum, não existindo a parte diversificada; o calendário escolar é do ano de 2016; os modelos de certificados apresentam as seguintes deficiências: no anverso falta o local para a assinatura do concludente e a data de conclusão do curso; consta a previsão orçamentária de 2015, o Alvará que vencerá em 30 de abril de 2017, as demais peças estão em conformidade com as legislações que regem a Educação. 
III – CONCLUSÃO E VOTO
Diante do exposto e da análise do processo em pauta, esta relatora emite parecer e voto nos seguintes termos:

1) Renovar, até 31 de outubro de 2021,  a autorização de funcionamento do Educandário Nossa Senhora da Conceição, rede privada, em Uruçuí (PI), para ministrar os Cursos Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular;

2) Convalidar os estudos realizados pelos alunos matriculados na escola durante o período em que a mesma esteve sem a devida autorização
3) Determinar que,  no prazo de 60 (sessenta) dias, a escola apresente a este Conselho:

a) As correções no Regimento Escolar de acordo com as deficiências apontadas no corpo do relatório deste Parecer, no item “Da organização Pedagógica”; 
b) A Matriz Curricular do Ensino Fundamental, acrescentando a parte diversificada;
c) O calendário escolar do ano letivo de 2017; 

d) Os Certificados corrigidos de acordo com a Resolução CEE/PI nº 003/14;

e) O Alvará de funcionamento atualizado, uma vez que venceu em  28/02/2017;
f) Um plano de adequação arquitetônica e de acessibilidade dos banheiros da escola.
4) Determinar, ainda, que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 02 de março de 2017.

Consª Gildete Milu da Silva Sousa – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
 Presidente do CEE/PI
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